
PROCESSO Nº: 0804010-54.2021.4.05.8500 - AÇÃO CIVIL
COLETIVA
AUTOR: SINDICATO DOS SERVIDORES EM CONSELHOS E ORDENS
DE FISCALIZAÇÃO DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL E ENTIDADES
COLIGADAS E AFINS DO ESTADO DE SERGIPE
ADVOGADO: Demetrio Rodrigues Varjão
RÉU: CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA OITAVA REGIÃO
ADVOGADO: Eaarathy Emanuelle Santos Costa
1ª VARA FEDERAL - SE

SENTENÇA

1. RELATÓRIO.

O SINDISCOSE - Sindicato dos Servidores em Conselhos e Ordens de
Fiscalização do Exercício Profissional e Entidades Coligadas e Afins do
Estado  de  Sergipe  ajuizou  Ação  Civil  Pública  contra  o  Conselho
Regional de Química da 8ª Região, pretendendo:

A) Obrigar o Réu a rescindir  o contrato e afastar a atual  assessora
jurídica Sra. Advogada Eaarathy Emanuelle Santos Costa das funções
específicas de Procurador(a) Autárquico(a);

B) Obrigar o Réu a realizar concurso público de provas e títulos para o
cargo de procurador autárquico no prazo de 30 (trinta) dias;

C) Obrigar o réu a não admitir pessoal em cargo em comissão para
funções de procurador autárquico;

D) Promover a citação do Réu para querendo, contestar a presente
ação, dentro do prazo legal, sob pena de revelia;

E) Promover a intimação do Ministério Público Federal para as devidas
manifestações;

F) Condenar o réu ao pagamento de custas processuais e honorários
advocatícios na monta de 20% (vinte por cento) do valor da causa, em
homenagem aos princípios da sucumbência e da causalidade.

G) A concessão da prerrogativa prevista no Art. 18 da LACP, bem como
a concessão da justiça gratuita, em razão de ser o autor entidade sem
fins lucrativos

Em sua inicial, alegou:

O  CONSELHO  REGIONAL  DE  QUÍMICA  OITAVA  REGIÃO  -  CRQ-VIII
nomeou  em  06/07/2016,  para  cargo  de  comissão  de  assessoria
jurídica,  a  Sra.  Advogada  Eaarathy  Emanuelle  Santos  Costa,  que
permanece ocupando o referido cargo até a presente data (ANEXO:
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PORTARIA 12-2016).

PORTARIA nº 12/2016

RESOLVE

Art.  1º - nomear a advogada Eaarathy Emanuelle Santos Costa,
inscrita na OAB/SE nº 8820 para exercício do cargo em comissão
de assessoria jurídica deste Conselho.

Art. 2º São Atribuições do assessor jurídico:

§1º - Assessor Jurídico:

a) Representar o CRQ-VIII e atuar em órgãos administrativos
federal, estadual e municipal, bem como na esfera judicial nas
áreas civil, tributária, trabalhista, criminal e execuções fiscais;

b) Apreciar, prestar assistência e emitir parecer sobre a redação
de contratos e convênios;

c)  Prestar  assessoramento  administrativo  e  jurídico  à
Presidência e demais órgãos do Regional;

d)  Exercer  o  controle  interno  da  legalidade  dos  atos  da
administração;

e) Zelar pelo interesse público;

f) Orientar quando solicitado as áreas do regional em questões
relacionadas  com  a  área  jurídica,  visando  garantir  que  as
decisões e procedimentos adotados estejam dentro da lei;

G)  Analisar  e  homologar  pareceres  dos  procedimentos
licitatórios.

Observa-se  que  o  CRQ-VIII  age  ilegalmente,  desrespeitando  a
legislação  e  a  Constituição  Federal,  em especial  em seu  artigo  37,
inciso II, o qual determina a necessidade de realização de concurso
público  para  provimento  em  cargos  públicos,  em  especial  o  de
Procurador Autárquico.

Destaque que no âmbito do CRQ-VIII, o serviço de assessoria jurídica,
prestado por cargo de comissão, abrange também as atividades típicas
de procurador autárquico, conforme atribuições elencadas no art. 2º,
§1º da Portaria 12/2016.

A  advogada  nomeada  no  cargo  em  comissão  não  realiza  mera
assessoria interna corporis, mas promove a representação judicial do
Conselho,  sendo  a  única  profissional  da  área  jurídica  constante  no
quadro de servidores do conselho (Relação de servidores - portal da
transparência, em anexo; disponível em: https://crq-se.implanta.net.br
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/portaltransparencia/#publico/Conteudos?id=9909fb1b-
c8ae-4f01-809c-5d8be882005b).

A  advogada  nomeada  ocupante  de  cargo  em  comissão  é  inclusive
procuradora da autarquia em ações judiciais, como se nota nos autos
da ACC 0000691-09.2020.5.20.0009 movida no TRT 20.

Observa-se  que  a  autarquia  viola  as  prerrogativas  e  atribuições  da
advocacia pública, ao mesmo tempo em que promove a confusão entre
o interesse público e o particular.

Apresentou fundamentos jurídicos para embasar os seus pedidos.

Na contestação, o CRQ-8ª Região afirmou:

As  alegações  do  demandante  de  que  é  comum  na  administração
pública  a  contratação  de  servidores  em  razão  de  necessidade
temporária de excepcional interesse público e que não houve, para a
contratação da assessora jurídica qualquer justificativa neste tocante
não merece prosperar, uma vez que a assessoria jurídica foi contratada
para cargo em comissão, cargo de livre nomeação e exoneração, que
não há nenhuma vedação legal para tanto.

Além disso, em agosto de 2015 fora realizado processo licitatório para
contratação dos serviços essenciais ao funcionamento deste Conselho,
ex  vi  Contabilidade,  Sistema  de  Gestão  informatizado,  Limpeza  e
Conservação e Assessoria Jurídica, conforme editais em anexo.

Acrescente-se  que  o  demandado  logrou  êxito  na  contratação  dos
serviços de Contabilidade, Sistema de Gestão informatizado e Limpeza
e Conservação através de processo licitatório realizado em 2015, como
se observa na documentação ora inclusa.

Ocorre que, de acordo com a ata de reunião de abertura do envelope
contendo  a  documentação  do  certame  em  questão,  ora  incluso,  a
contratação  da  Assessoria  Jurídica  restou  prejudicada,  mormente
porque  o escritório vencedor apresentou proposta cobrando o valor
mensal  de  R$.  3.390,00  (três  mil,  trezentos  e  noventa  reais),
importância esta superior ao que este órgão poderia suportar naquela
época, face às dificuldades financeiras em que se encontrava.

Ademais,  em  meio  à  desordem  encontrada  pela  gestão  da  época,
dentre os diversos problemas constatados, como a falta de serviços
básicos  para  o  funcionamento  do  CRQ  VIII,  fora  observado  a
inexistência  de  Comissão  Permanente  de  Licitação  compostas  por
funcionários  do  próprio  Conselho,  sobretudo  porque  estes
colaboradores não possuíam cursos de capacitação para as licitações
ofertadas pelo antigo gestor, como também para os futuros certames
que poderiam surgir.

Em face da celeuma supracitada, sem a qual o processo licitatório não
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poderia ocorrer, já que a CPL é condição sine qua non para que haja
licitação  não  só  deste  Conselho,  mas  no  âmbito  da  administração
pública  direta  e  indireta,  outra  alternativa  não  restou  à  gestão  da
época,  senão  a  de  contratar  em  caráter  emergencial  o  serviço  de
Assessoria Jurídica, tendo como base para a contraprestação do serviço
a  importância  de  1.900,00  (hum  mil,  novecentos  reais),  com
supedâneo nas propostas  apresentadas no certame que não lograra
êxito, conforme propostas em anexo.

De  mais  a  mais,  a  problemática  da  CPL  fora  ainda  denunciada  no
Ministério  Público  Federal  pelo  SINDISCOSE  (Inquérito  Civil
1.35.000.000050/2016-91),  conforme  oficio  EDC  nº.  628/2016  em
anexo, o qual fora arquivado ante a ausência de fundamentos legais.

Imperioso mencionar, que A CONTRATAÇÃO DA ASSESSORIA JURÍDICA
FORA DENUNCIADA EM 2016 no Ministério  Público  Federal,  (NF nº.
1.35.000.001689/2016-94,  Ofício  nº.  671/2016-LCM/PR/SE
23694/2016), onde o Procurador arquivou a denúncia por entender que
a contratação de assessor jurídico em cargo de comissão é plenamente
cabível e legal, já que não há óbice que vede este tipo de contratação,
conforme se observa na cópia do procedimento em anexo.

Assim,  tem-se que a  contratação para  o  desempenho de cargo em
comissão  na  administração,  conforme  interpretação  conjugada  dos
incisos II e V do art. 37 indireta não pode ser considerada nula da
Constituição Federal.

O autor apresentou réplica.

O MPF opinou:

1) A procedência parcial do pedido para que seja declarada a nulidade
da  Portaria  CRQ 8ª  Região,  de  06  de  julho  de  2016,  que  investiu
Eaarathy Emanuelle Santos Costa no cargo em comissão de assessora
jurídica. Haja vista a ausência de alegação de inexistência de efetiva
prestação de serviço, a nulidade não deve importar em devolução dos
valores regularmente recebidos à título de remuneração.

2)  Concessão  de  tutela  provisória  para  que  seja  extinto  o  vínculo
mencionado  no  item  acima  no  prazo  máximo  de  90  dias,  prazo
suficiente para que a réu se adeque à legislação em vigor sem trazer
solução de continuidade para seus serviços, nos termos do art. 311, II
e art. 300do CPC.

Este Juízo determinou que o CRQ apresentasse seu plano de cargos e
salários. O CRQ informou que não possui.

É o que importa relatar.

Decido.
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2. FUNDAMENTAÇÃO.

Sobre a questão tratada nos autos, o STF recentemente decidiu no RE
1372572 / DF - DISTRITO FEDERAL, da relatoria do Ministro GILMAR
MENDES:

Decisão

Decisão:  Trata-se  de  recurso  extraordinário  interposto  em  face  de
acórdão  do  Tribunal  Superior  do  Trabalho,  ementado  nos  seguintes
termos:

"RECURSO DE REVISTA. CONSELHO REGIONAL DE FISCALIZAÇÃO
DO  EXERCÍCIO  PROFISSIONAL.  REGIME  JURÍDICO.
CONCURSO  PÚBLICO.  INEXIGIBILIDADE.  Recurso  calcado  em
ofensa  a  dispositivo  da.  Constituição  Federal,  contrariedade  a
Súmula do TST e em divergência jurisprudencial. O entendimento
expresso  no  acórdão  regional,  no  sentido  de  que  os
conselhos federais e regionais que fiscalizam o exercício profissional
não  se  submetem  ao  chamando  inserto  no  artigo  37,  11,  da
Constituição Federal, não carece de reparo por ter sido proferido
em perfeita harmonia com a atual e notória jurisprudência desta
Corte  Superior.  Precedentes.  Recurso  de  revista  não  conhecido"
(eDOC 16, p. 1)

No recurso extraordinário, interposto com fundamento no art. 102, III,
"a", da Constituição Federal, aponta-se violação ao art. 37, II, do texto
constitucional.

Nas  razões  recursais,  alega-se  que  os  conselhos  de  classe  estão
sujeitos à regra constitucional do concurso público, o que tornaria nulas
todas  as  contratações  realizadas  sem a  realização  do  procedimento
(eDOC 20, p. 1-23).

Relata-se,  ainda,  que firmou Termo de Ajustamento de Conduta  no
bojo de ação civil pública, com o objetivo de regularizar a situação de
seus  quadros  funcionais.  Afirma-se  que,  a  despeito  disso,  foi
surpreendida  com  o  reconhecimento,  pela  Justiça  Trabalhista,  da
validade do vínculo de trabalho e com a determinação de pagamento
das verbas rescisórias (eDOC 20, p. 1-23).

É o relatório.

Decido.

A irresignação merece prosperar.

O Tribunal  de  origem consignou que  os  conselhos  profissionais  não
estão  sujeitos  à  exigência  constitucional  de  prévia  realização  de
concurso público para formação de seus quadros profissionais. Nesse
sentido, extrai-se o seguinte trecho do acórdão impugnado:
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"Considerando que os conselhos regionais e federais de fiscalização
do  exercício  profissional  são  entes  paraestatais,  dotados  de
economia, estrutura e gestão próprias, tem prevalecido no âmbito
desta  Corte,  inclusive  da  Subseção  I  Especializada  em Dissídios
Individuais, o entendimento de que os conselhos não se submetem
a  exigência  do  art.  37,  II,  da  Constituição  Federal,  por  não
integrarem a Administração Pública direta e indireta da União.

(...)

Dessa  forma,  o  entendimento  expresso  no  acórdão  regional,  no
sentido de que os conselhos federais e regionais que fiscalizam o
exercício  profissional  não  se  submetem  ao  comando  inserto  no
artigo 37, II, da Constituição Federal, não carece de reparo por ter
sido  proferido  em  perfeita  harmonia  com  a  atual  e  notória
jurisprudência desta Corte Superior.

Assim, não é possível vislumbrar ofensa ao referido artigo 37, II,
da  Constituição  Federal  ou  contrariedade  a  Súmula  363/TST  e
superados os arestos transcritos para demonstração de divergência.
Incidência  do  artigo  896,  5  4O,  da  CLT  e  da  Súmula  333/TST"
(eDOC 16, p. 9-10)

Verifica-se,  pois,  que  o  acórdão  do  Tribunal  de  origem  destoa  da
jurisprudência desta Corte. Efetivamente, no julgamento da ADI 1.717,
o Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade do caput e
dos  parágrafos  1º,  2º,  4º,  5º,  6º,  7º  e  8º  do  artigo  58  da  Lei
9.649/1998, restando consignado que a fiscalização das profissões, por
se tratar de uma atividade típica de Estado, não pode ser delegada.

Dessa  maneira,  infere-se  a  natureza  autárquica  dos
conselhos  profissionais  pelo  caráter  público  da  atividade
desenvolvida.  Consequentemente,  firmou-se  em  diversos
julgados desta Suprema Corte o entendimento de ser aplicável
aos  conselhos  de  fiscalização  profissional  a  observância  aos
princípios da administração pública,  especialmente no que se
refere  à  contratação  de  seus  funcionários,  que  deve  ser
precedida de concurso público.

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:

"AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.
CONSELHO  DE  FISCALIZAÇÃO  PROFISSIONAL.  ADMISSÃO  DE
PESSOAL SEM CONCURSO PÚBLICO. NULIDADE. AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE  1.717.  EFEITOS  EX  TUNC.
PRECEDENTES.  HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS NO PROCESSO DO
TRABALHO.  ARTIGO  791-A  DA  CONSOLIDAÇÃO  DAS  LEIS  DO
TRABALHO,  INTRODUZIDO  PELA  LEI  13.467/2017.
INAPLICABILIDADE  A  PROCESSO  JÁ  SENTENCIADO.  AGRAVO
INTERNO  PARCIALMENTE  PROVIDO,  APENAS  PARA  AFASTAR  A
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FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS" (RE 901677 AgR, Rel.
Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 16.06.2020)

"Agravo  regimental  em  recurso  extraordinário.  2.  Direito
Administrativo.  3.  Conselho  profissional.  Natureza  autárquica.  4.
Concurso  público.  Exigência.  Precedentes.  5.  Ausência  de
argumentos  capazes  de  infirmar  a  decisão  agravada.  6.  Agravo
regimental desprovido" (RE 1239218 AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes,
Segunda Turma, DJe 18.03.2020)

"ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  -  CONSELHO  DE  FISCALIZAÇÃO  DE
PROFISSÃO - EMPREGADO - CONTRATAÇÃO - CONCURSO PÚBLICO
-  AUSÊNCIA  -  NULIDADE.  A  ausência  de  concurso  público  para
contratação  de  pessoal  na  Administração  Pública  enseja  a
declaração  de  nulidade  do  vínculo,  sendo  devidos  apenas  o
pagamento do salário e o levantamento do Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço - FGTS". (RE 1293350 AgR, Rel.  Min. MARCO
AURÉLIO, Primeira Turma, DJe 10.2.2021)

Logo, resta devidamente demonstra a patente invalidade do contrato
de trabalho, celebrado sem a observância da regra insculpida no art.
37, II, do texto constitucional.

A  despeito  disso,  o  Supremo Tribunal  Federal  possui  precedentes  a
reconhecer a produção de alguns dos efeitos próprios da relação de
trabalho naquelas hipóteses em que declarado nulo o instrumento.

Foi  assim  no  julgamento  do  tema  916  da  repercussão  geral,  cujo
paradigma é o RE 765320, Rel. Min. Teori Zavascki, DJe 23.09.2016,
em que se fixou a tese de que a contratação por tempo determinado
para atendimento de necessidade temporária de excepcional interesse
público realizada em desconformidade com os preceitos do art. 37, IX,
da Constituição Federal não gera quaisquer efeitos jurídicos válidos em
relação aos servidores contratados, com exceção do direito à percepção
dos salários referentes ao período trabalhado e ao levantamento dos
depósitos efetuados no FGTS.

Também o foi no julgamento do tem 308 da repercussão geral, cujo
paradigma é o RE 705140, Rel. Min. Teori Zavascki, DJe 05.11.2014,
em que se assentou que a Constituição de 1988 comina de nulidade as
contratações de pessoal pela Administração Pública sem a observância
das normas referentes à indispensabilidade da prévia aprovação em
concurso público, de maneira ao não gerar quaisquer efeitos jurídicos
válidos em relação aos empregados contratados, a não ser o direito à
percepção  dos  salários  referentes  ao  período  trabalhado  e  ao
levantamento dos depósitos efetuados no FGTS.

Diga-se  que,  apesar  de  os  precedentes  acima  terem se  limitado  a
discutir o direito ao levantamento dos valores depositados a título de
FGTS em contratos  temporários,  é  certo  que a  ratio  decidendi  é  a

Processo Judicial Eletrônico: https://pje.jfse.jus.br/pje/Painel/painel_usuario/documentoHTML.seam...

7 of 11 07/12/2022 19:13



mesma, visto que pautada pelos princípios da segurança jurídica e da
vedação  ao  enriquecimento  ilícito.  De  fato,  há  que  se  garantir  o
recebimento da contraprestação pelos serviços efetivamente prestados
em favor do conselho de classe, bem como o levantamento dos valores
de FGTS.

Feitas  tais  considerais,  conclui-se  que,  não  sendo  observada  a
exigência  de  prévia  aprovação  em concurso  público,  o  contrato  de
trabalho é nulo, o que afasta a produção de efeitos jurídicos válidos em
favor  dos  trabalhadores,  com  exceção  do  recebimento  dos  salários
referentes  ao  período  trabalhado,  bem  como  o  levantamento  dos
valores depositados no FGTS.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso extraordinário (art. 932,
VIII, do CPC, c/c art. 21, §1º, do RISTF), para reformar o acórdão do
Tribunal  Superior  do  Trabalho  (eDOC  16)  e  afastar  o  direito  ao
recebimento  das  verbas  trabalhistas  a  que  condenado  a  pagar  o
conselho de classe recorrente (eDOC 8, p. 9), com exceção do eventual
recebimento  dos  salários  referentes  ao  período  trabalhado,  caso
existentes,  bem como do  levantamento  dos  valores  depositados  no
FGTS. Tendo em vista a verba honorária fixada anteriormente (eDOC 8,
p. 9), determino a inversão dos ônus da sucumbência.

Publique-se.

Brasília, 29 de abril de 2022.

Ministro Gilmar Mendes

Relator

Documento assinado digitalmente

Ou  seja,  o  entendimento  do  STF  foi  firmado  no  sentido  de  ser
imperativo que os Conselhos de Classe devem prover seus quadros de
funcionários através de concurso público.

Nesse ponto, mister uma consideração. A necessidade de concurso
público para o provimento dos cargos dos Conselhos não impede que
existam,  em  seus  quadros  de  pessoal,  cargos  de  provimento  em
comissão. Contudo, conforme a tese firmada pelo STF no Tema 1010,
"a)  A criação de cargos  em comissão somente se  justifica  para  o
exercício  de  funções  de  direção,  chefia  e  assessoramento,  não  se
prestando  ao  desempenho  de  atividades  burocráticas,  técnicas  ou
operacionais; b) tal criação deve pressupor a necessária relação de
confiança entre a autoridade nomeante e o servidor nomeado; c) o
número  de  cargos  comissionados  criados  deve  guardar
proporcionalidade com a necessidade que eles visam suprir e com o
número de servidores ocupantes de cargos efetivos no ente federativo

Processo Judicial Eletrônico: https://pje.jfse.jus.br/pje/Painel/painel_usuario/documentoHTML.seam...

8 of 11 07/12/2022 19:13



que os criar; e d) as atribuições dos cargos em comissão devem estar
descritas, de forma clara e objetiva, na própria lei que os instituir".

Ademais, conforme o MPF consignou em seu parecer:

[...] ainda que houvesse lei  fixando as atribuições de representação
judicial e assessoria do cargo em comissão em testilha, pela Portaria nº
12/2016, dessume-se que as funções elencadas não são compatíveis
às funções de direção, chefia e assessoramento, posto que se trata de
função  técnica  própria  a  ser  desempenhada  por  servidor  efetivo  e
concursado.

Acerca  do  ponto  específico  sobre  a  contratação  de  advogado  para
ocupar  cargo  em  comissão  na  advocacia  pública,  tem  o  Supremo
Tribunal Federal entendimento pacífico sobre a matéria, em que aduz
pela inadmissibilidade da nomeação de advogado para ocupar cargo
em comissão, mister se tratar de função técnica e permanente, pois é
prerrogativa institucional outorgada pela Constituição da República a
procuradores  (no  caso,  análogo  aos  procuradores  federais  de
autarquia) de carreira, admitidos através de prévio concurso público de
provas e títulos e ocupantes de cargo efetivo. Confira-se o seguinte
precedente:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI ESTADUAL Nº
8.186/2007 (ALTERADA PELAS LEIS nºs 9.332/2011 e 9.350/2011)
DO  ESTADO  DA  PARAÍBA:  ART.3º,  INCISO  I,  ALÍNEA  A  ("na
elaboração de documentos jurídicos) E ANEXO IV, ITENS NS. 2 A 21
(NAS  PARTES  QUE  CONCERNEM  A  CARGOS  E  A  FUNÇÕES  DE
CONSULTORIA E DE ASSESSORAMENTO JURÍDICOS) - CARGO DE
PROVIMENTO EM COMISSÃO - FUNÇÕES INERENTES AO CARGO DE
PROCURADOR  DO  ESTADO  -  APARENTE  USURPAÇÃO  DE
ATRIBUIÇÕES  PRIVATIVAS  RESERVADAS  A  PROCURADORES  DO
ESTADO E DO DISTRITO FEDERAL PELA PRÓPRIA CONSTITUIÇÃO
DA  REPÚBLICA  (ART.  132)  -  PLAUSIBILIDADE  JURÍDICA  DA
PRETENSÃO  CAUTELAR  -  MANIFESTAÇÕES  FAVORÁVEIS  DO
ADVOGADO-GERAL  DA  UNIÃO  E  DO  PROCURADOR-GERAL  DA
REPÚBLICA - DECISÃO CONCESSIVA DE SUSPENSÃO CAUTELAR DE
EFICÁCIA  DAS  NORMAS  IMPUGNADAS  INTEIRAMENTE
REFERENDADA,  NOS  TERMOS  DO  VOTO  DO  RELATOR,
PREJUDICADO  O  RECURSO  INTERPOSTO.  O  SIGNIFICADO  E  O
ALCANCE DA REGRA INSCRITA NO ART. 132 DA CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA:  EXCLUSIVIDADE  E  INTRANSFERIBILIDADE,  A
PESSOAS ESTRANHAS AO QUADRO DA ADVOCACIA DE ESTADO,
DAS FUNÇÕES CONSTITUCIONAIS DE PROCURADOR DO ESTADO E
DO DISTRITO FEDERAL. - É inconstitucional o diploma normativo
editado  pelo  Estado-membro,  ainda  que  se  trate  de  emenda  à
Constituição  estadual,  que  outorgue  a  exercente  de  cargo  em
comissão  ou  de  função  de  confiança,  estranho  aos  quadros  da
Advocacia de Estado,  o exercício,  no âmbito do Poder Executivo
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local,  de  atribuições  inerentes  à  representação  judicial  e  ao
desempenho  da  atividade  de  consultoria  e  de  assessoramento
jurídicos,  pois  tais  encargos  traduzem  prerrogativa  institucional
outorgada,  em  caráter  de  exclusividade,  aos  Procuradores  do
Estado  pela  própria  Constituição  da  República.  Precedentes  do
Supremo  Tribunal  Federal.  Magistério  da  doutrina.  -  A  extrema
relevância  das  funções  constitucionalmente  reservadas  ao
Procurador do Estado (e do Distrito Federal também), notadamente
no  plano  das  atividades  de  consultoria  jurídica  e  de  exame  e
fiscalização  da  legalidade  interna  dos  atos  da  Administração
Estadual,  impõe que tais atribuições sejam exercidas por agente
público investido, em caráter efetivo, na forma estabelecida pelo
art. 132 da Lei Fundamental da República, em ordem a que possa
agir com independência e sem temor de ser exonerado "ad libitum"
pelo Chefe do Poder Executivo local pelo fato de haver exercido,
legitimamente e com inteira correção, os encargos irrenunciáveis
inerentes às suas altas funções institucionais. (ADI 4843 - MC - ED
-  Ref,  Relator  (a):  Min.  Celso  de  Mello.  Data  de  Publicação:
19/02/2015. Grifos nossos.)

3. DISPOSITIVO.

Ante o exposto,  extingo o processo com resolução do mérito,  nos
termos do  artigo  487,  I,  do  CPC,  e  julgo  procedente  a  pretensão
autoral  determinando  que  o  CRQ  contrate  seu(s)  procuradore(s)
através de concurso público. Estabeleço o prazo de 180 dias para que
o  Conselho  adote  todas  as  providências  necessárias  para  tanto,
inclusive com a exoneração do(s)  eventual(ais)   ocupante(s)  do(s)
cargo(s) em comissão.

Sem custas e nem honorários advocatícios, na forma do art. 18, da
Lei nº 7.347/85.

Interposto recurso de Apelação,  intimar o apelado para trazer  sua
resposta, no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art. 1.010,
§1º, do CPC. Após, remeter os autos com as cautelas de praxe.

Intimar.

Telma Maria Santos Machado

Juíza Federal
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